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Processo histórico recente
de regularização fundiária

• 2009 – MP 458, convertida na Lei nº 11.952/2009

- Criação do Programa Terra Legal e regularização de posses na 

Amazônia Legal até 1.500 hectares, com ênfase até 4 módulos fiscais

• 2016 – MP 759, transformada na Lei nº 13.465/2017

- Regularização de posses até 2.500 hectares em todo o território 

nacional em terras do INCRA

• 2019 – MP 910 (dezembro de 2019)

- Regularização de posses até 2.500 hectares em todo o território 

nacional em terras do INCRA e da União.



Regularização fundiária com 
Cadastro Ambiental Rural

Estação Ecológica Uruçuí-Una (ESEC é uma unidade de 

conservação integral) (Baixa Grande do Ribeira – Piauí) foi criada em 

1981

ESEC Uruçuí-Una tem uma área de 135 mil hectares e abrange mais 

três municípios (além de Baixa Grande do Ribeira) no sul do Piauí

O município de Baixa Grande do Ribeira é o município com mais 

registros de imóveis no Sistema Nacional do Cadastro Ambiental Rural 

(SICAR), mas apenas com 6,64% de imóveis cadastrados. 





Regularização fundiária com 
Cadastro Ambiental Rural

Dados nacionais (cruzamentos de várias bases de dados com registro de 

terras):

- 17% do território nacional não consta em nenhuma base de dados 

(não há registro);

- SICAR (IN02, 2014): possui 4 milhões de imóveis autocadastrados, 

sendo 3,8 milhões (95%) possuem algum tipo de sobreposição, 

envolvendo 10 milhões de hectares sobrepostos;

- SICAR com outras bases (SIGEF): 86 milhões de hectares 

sobrepostos em 1,4 milhões de imóveis, ou seja, 33% dos imóveis 

cadastrados no CAR

- Desde maio de 2014, apenas 5% dos CARs foram validados nos 

estados mais avançados; há estados com 1% e a maioria com nenhum 

CAR validado.


